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CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 

 

CONTRATANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO 

Credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços médicos especializados em 

angiologia, incluindo consultas, exames diagnósticos e tratamentos de vasos sanguíneos 

(artérias e veias) e os vasos linfáticos de varizes nos membros inferiores para atender as 

necessidades dos usuários da rede municipal de saúde do município de Tuntum/MA. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 3.557.423,50 (três milhões e quinhentos e cinquenta e sete mil e quatrocentos e vinte e 
três reais e cinquenta centavos). 

DATA PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 

De 23/01/2025 às 09h00 até 06/02/2025 às 17h00, no horário de Brasília. 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Não 
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Processo Administrativo n° 87/2024 
 
 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 
 

 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM e a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS, sediada na Rua Frederico Coelho, nº 411, Centro, Tuntum/MA, CEP 65763-000, 

realizará Chamamento de interessados para CREDENCIAMENTO, nos termos do art. 79, da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 143, de 2023, e demais legislações 

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Data para apresentação da proposta e documentação: de 23/01/2025 às 09h00 até 06/02/2025 

às 17h00, no horário de Brasília. 

Endereço eletrônico para apresentação da proposta e documentação: 

licitacoesecontratos@tuntum.ma.gov.br. 

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de pessoas jurídicas para a 

prestação serviços médicos especializados em angiologia, incluindo consultas, exames 

diagnósticos e tratamentos de vasos sanguíneos (artérias e veias) e os vasos linfáticos de varizes 

nos membros inferiores para atender as necessidades dos usuários da rede municipal de saúde 

do município de Tuntum/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 79, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021 e art. 177, do Decreto Municipal nº 143/2023. 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

1.4. O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, a qual só ocorrerá 

por vontade do órgão ou entidade contratante e desde que esteja em situação regular perante as 

exigências de habilitação para o credenciamento, com respaldo no art. 168, do Decreto Municipal 

nº 143/2023. 

1.5. O valor estimado da presente contratação é de R$ 3.557.423,50 (três milhões e quinhentos 

e cinquenta e sete mil e quatrocentos e vinte e três reais e cinquenta centavos). 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que cuja finalidade e ramo de 

atuação (contrato social) sejam pertinentes e compatíveis com o objeto do CREDENCIAMENTO, 

desde que atendam às condições constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, 

de 2015. 

2.2. Não poderão participar deste credenciamento: 

2.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.2.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.2.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 

3.1. Os interessados deverão apresentar, o requerimento de participação com a indicação de 

sua intenção de se credenciar para a prestação de serviços médicos especializados em angiologia, 

incluindo consultas, exames diagnósticos e tratamentos de vasos sanguíneos (artérias e veias) e 

os vasos linfáticos de varizes nos membros inferiores para atender as necessidades dos usuários 

da rede municipal de saúde do município de Tuntum/MA.  

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se 

credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de 

Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o 

interessado apresentará também declaração que: 

3.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo município de Tuntum/MA e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. São eles: 

Habilitação Jurídica: 

4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
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Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

4.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

4.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

4.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira: 

4.15. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Da Qualificação Técnica: 

4.16. Registro da empresa no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES) 

atualizado. 

4.17. Comprovação de registro junto aos conselhos de fiscalização profissional competente de 

todos os profissionais de saúde que executarão o serviço contratado (CRM e afins). 

4.18. Alvará sanitário, fornecido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal. 

4.19. Comprovação, por Atestado de Capacidade Técnica, de que a proponente prestou, serviço 

igual ou semelhante ao objeto contratual (TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARIZES). 

4.20. A comprovação será feita por meio de apresentação de, no mínimo 1(um) atestado, 

devidamente assinado, emitido por pessoa física ou jurídica, tomadora de serviço, compatível com 

o objeto deste credenciamento. 

4.21. Os documentos deverão ser enviados via e-mail durante o período de inscrições. 

4.22. O órgão credenciante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para analisar a documentação. 

4.23. Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da 

documentação ao interessado, que terá 2 (dois) dias úteis para supri-los, nos termos do art. 152, 

do Decreto Municipal nº 143/2023. 

4.24. Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter todas as 

condições exigidas para a habilitação relacionadas às condições de credenciamento. 
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4.25. Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão 

ou entidade contratante, a seu critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova 

análise de documentação, quando serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção 

das condições apresentadas quando do cadastramento para o credenciamento do interessado, 

sob pena de descredenciamento. 

4.26. A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação atualizada, o 

credenciado terá até 5 (cinco) dias úteis para enviá-la, preferencialmente por meio eletrônico. 

4.27. A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao do cadastramento para 

o credenciamento, cuja decisão está sujeita a recurso na forma deste Regulamento. 

 

5. DO RESULTADO DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se 

habilitado, será credenciado no órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a ser 

contratado para executar o objeto quando convocado. 

5.2. O resultado do credenciamento será divulgado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP e no Diário Oficial do município de Tuntum/MA, em prazo não superior a 5 (cinco) 

dias úteis. 

 

6. DO RECURSO 

6.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à 

anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 157 do Decreto Municipal 

nº 143/2023. 

6.2. O prazo recursal é de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação do resultado do 

credenciamento, sob pena de preclusão. 

6.3. Os recursos serão recebidos por meio eletrônico, no e-mail: 

licitacoesecontratos@tuntum.ma.gov.br, e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou 

entidade contratante por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de 

credenciamento designada, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 

6.4. A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente de contratação 

ou da comissão especial de credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação. 

 

7. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa: 

7.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação ou comissão especial de 

credenciamento designada; 

7.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar 

amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital; 

7.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento; 
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7.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

7.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento; 

7.1.6. Fraudar o credenciamento; 

7.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

7.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

7.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

7.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

7.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

7.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

7.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

7.2.1. advertência; 

7.2.2. multa; 

7.2.3. impedimento de licitar e contratar, e; 

7.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

7.4.1. Para as infrações previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato. 

7.4.2. Para as infrações previstas nos itens 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7, 7.1.8 e 7.1.9, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato. 

7.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa.  

7.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
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7.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 7.1.1, 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

7.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7, 7.1.8 

e 6.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

7.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 7.1.3 e 7.1.4, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º 

da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

7.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

7.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

7.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

7.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

8. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de credenciamento por 
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 

8.1.1. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação 

no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

8.1.2. Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no site oficial 

do município e no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

8.1.3. A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão do agente de contratação ou da 

comissão especial de credenciamento designada será motivada nos autos. 
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8.1.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no site 

oficial da prefeitura. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, a Prefeitura Municipal de Tuntum poderá 

convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital 

de credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação 

pela administração, será de 5 (cinco) dias. 

9.4. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá 

realizar consulta aos sites oficiais para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

9.6. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.7. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

 

10. DOS CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRAÇÃO DOS 

CREDENCIADOS 

10.1. Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos credenciados 

para contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os interessados, a partir da 

observância dos seguintes critérios: ordem de manifestação da intenção de se credenciar.  

 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele 

resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados 

que dele resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver: 

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 5 (cinco) dias; 

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
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11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o 

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles 

recorrentes. 

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá 

ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor 

não regularize a sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou 

da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional 

que estiver irregular. 

 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contados da publicação do resultado 

final.  

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Prefeitura Municipal de Tuntum/MA. 

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://tuntum.ma.gov.br/transparencia/licitacoes. 

 

14. ANEXOS 

14.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.1.1. ANEXO I – Termo de Referência 

14.1.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

14.1.3. ANEXO III – Declaração Unificada; 

14.1.4. ANEXO IV – Requerimento de Participação; 

14.1.5. ANEXO V – Declaração de aceitação dos preços praticados; 

14.1.6. ANEXO VI – Termo de Credenciamento. 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, 21 de janeiro de 2025. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

(Processo Administrativo n° 87/2024) 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. É objeto do presente procedimento o credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação 

serviços médicos especializados em angiologia, incluindo consultas, exames diagnósticos e tratamentos de 

vasos sanguíneos (artérias e veias) e os vasos linfáticos de varizes nos membros inferiores para atender as 

necessidades dos usuários da rede municipal de saúde do município de Tuntum/MA. 

1.2. As quantidades estimadas são: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UND. DE 
MEDIDA 

QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 
CONSULTA MÉDICA NA 

ESPECIALIDADE VASCULAR 
(INCLUSO RETONO) 

UND 1200 R$ 120,83 R$ 144.996,00 

2 

EXAMES USG DOPPLER 
VASCULAR (INCLUSO 

DOPLLER VENOSO 
BILATERAL E DOPLLER 
ARTERIAL BILAREAL) 

UND 5000 R$ 263,01 R$ 315.000,00 

3 

ESCLEROTERAPIA COM 
ESPUMA DENSA PARA 

TRATAMENTO DE VARIZES 
UNI OU BILATERAL 

UND 1350 R$ 1.553,65 R$ 2.097.427,50 

VALOR TOTAL R$ 3.557.423,50 

 

1.3. O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

1.5. Vigência do Credenciamento: O credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, 

contados da publicação do resultado final.  

1.6. Período de Inscrição: As inscrições para credenciamento estarão abertas por 15 (quinze) 

dias, contados da publicação de edital de credenciamento, mediante aviso público no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no sítio eletrônico do órgão ou entidade contratante e o extrato do edital no 

Diário Oficial do Município (DOM). 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. O Art. 6º, Inciso XXIII, Alínea 'b', da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estabelece a 

necessidade de apresentação, no Termo de Referência, da descrição da necessidade a ser atendida. 
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2.2. A presente justificativa visa fundamentar a necessidade do credenciamento de pessoas 

jurídicas para a prestação de serviços médicos especializados no tratamento cirúrgico de varizes, tanto 

unilaterais quanto bilaterais, para atender as demandas dos usuários da rede municipal de saúde de 

Tuntum/MA. 

2.3. Necessidade de Atendimento Especializado: O tratamento das varizes, especialmente 

quando evoluem para estágios mais graves, pode causar sérios desconfortos aos pacientes, além de 

representar risco à saúde devido a complicações como tromboflebite, úlceras varicosas e outros problemas 

circulatórios. O município de Tuntum, assim como muitos outros da região, enfrenta um aumento na 

demanda por serviços médicos especializados em diversas áreas, incluindo a cirurgia de varizes. A 

população necessita de uma solução eficaz para garantir o acesso rápido e qualificado a procedimentos 

cirúrgicos, a fim de evitar o agravamento de condições clínicas e melhorar a qualidade de vida dos pacientes. 

2.4. Limitações da Rede Municipal de Saúde Local: Apesar dos esforços contínuos para 

melhorar a infraestrutura da saúde pública municipal, o município de Tuntum ainda enfrenta limitações em 

termos de recursos e profissionais especializados na área de cirurgias vasculares. O credenciamento de 

pessoas jurídicas possibilitará a ampliação da oferta de serviços médicos especializados, suprindo lacunas 

existentes e garantindo que os pacientes tenham acesso a tratamentos adequados e no tempo necessário, 

evitando o encaminhamento de casos para outros municípios, o que implica em maior custo e demora no 

atendimento. 

2.5. Ampliação do Acesso à Saúde: A partir do credenciamento de prestadores de serviços 

médicos, o município poderá oferecer um número maior de vagas para atendimento e tratamento de varizes, 

especialmente aos pacientes que necessitam de cirurgia, o que reflete no compromisso da gestão com a 

saúde pública. A contratação de pessoas jurídicas capacitadas garantirá que os tratamentos cirúrgicos 

sejam realizados com qualidade, dentro dos padrões exigidos pela medicina moderna, respeitando os 

protocolos clínicos e as boas práticas em saúde. 

2.6. Benefícios para a População: A cirurgia de varizes é uma necessidade para muitas 

pessoas da população local, que muitas vezes se veem impossibilitadas de realizar o tratamento devido à 

falta de opções no município ou ao custo elevado dos serviços privados. Com o credenciamento de clínicas 

e hospitais especializados, será possível reduzir a fila de espera, diminuir o tempo de tratamento e promover 

uma recuperação mais eficiente e rápida aos pacientes, minimizando o impacto da doença na vida cotidiana 

da população. 

2.7. Sustentabilidade e Eficiência Administrativa: A opção pelo credenciamento de pessoas 

jurídicas também oferece maior flexibilidade e eficiência administrativa, permitindo que o município trabalhe 

com prestadores de serviços externos com experiência e estrutura adequadas para a execução dos 

procedimentos. Além disso, o credenciamento contribui para a otimização dos recursos financeiros e 

humanos da administração municipal, pois possibilita a contratação de serviços de forma mais ágil e 

alinhada com as necessidades do sistema de saúde local. 

2.8. Diante do exposto, o credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços 

médicos no tratamento cirúrgico de varizes (unilateral ou bilateral) é uma medida essencial para garantir a 

saúde, bem-estar e qualidade de vida da população de Tuntum/MA, assegurando o acesso rápido e 

adequado ao tratamento de uma condição de saúde relevante e comum entre os cidadãos. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Descrição da Solução:  

3.1. Considerando a necessidade de contratação de serviços médicos especializados em 

angiologia para a Secretaria Municipal de Saúde, elaboramos uma descrição abrangente da solução 

proposta, com base no ciclo de vida do objeto e nas especificações legais. Essa solução inclui consultas, 

exames diagnósticos e tratamentos em vasos sanguíneos e linfáticos, com foco no atendimento das 
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necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), promovendo eficiência, qualidade e 

acessibilidade. 

 

Ciclo de Vida do Objeto: 

3.2. O ciclo de vida do objeto refere-se às etapas que envolvem a execução de serviços médicos 

especializados, desde a contratação, execução e avaliação até a sustentabilidade. Para a Secretaria 

Municipal de Saúde, essas fases estão descritas abaixo: 

 

Contratação: 

3.3. Identificação das Necessidades: Foi realizada uma análise detalhada das demandas 

locais para serviços especializados em angiologia, especialmente no tratamento de varizes e outras 

condições vasculares, devido à carência de atendimento na rede pública de saúde. 

3.4. Especificação Técnica: A definição das especificações dos serviços seguiu critérios de 

qualidade amplamente difundidos no mercado, garantindo a escolha de uma empresa com expertise 

comprovada, equipamentos adequados e profissionais qualificados. 

 

Execução e Manutenção: 

3.5. Treinamento e Capacitação: A qualificação dos profissionais envolvidos no atendimento 

especializado garante eficácia nos diagnósticos e tratamentos, com foco na humanização e na eficiência do 

serviço prestado. 

3.6. Monitoramento e Avaliação: Implementação de protocolos para a avaliação periódica dos 

serviços realizados, assegurando conformidade com os padrões de desempenho e qualidade. 

 

Sustentabilidade e Disposição Final: 

3.7. Gestão de Resíduos: Planejamento e adoção de práticas responsáveis para a gestão de 

resíduos provenientes dos atendimentos médicos, garantindo conformidade com as normas ambientais e 

sanitárias locais. 

3.8. Eficiência e Sustentabilidade: Redução do impacto ambiental, facilitando o acesso local 

aos serviços especializados e minimizando deslocamentos desnecessários, além de incentivar práticas de 

sustentabilidade adotadas pelas empresas contratadas. 

 

Benefícios da Solução Proposta: 

3.9. Melhoria na Qualidade do Atendimento: A contratação de empresa especializada 

assegura serviços de alto padrão técnico e eficiência, contribuindo para a saúde pública do município e 

reduzindo complicações relacionadas a doenças vasculares. 

3.10. Atendimento à Demanda: Suprir a lacuna na oferta de serviços especializados pela rede 

pública, garantindo o acesso da população aos tratamentos necessários. 

3.11. Sustentabilidade e Gestão Eficiente: Otimização dos recursos públicos, gestão eficiente 

da fila de espera e promoção de práticas sustentáveis, alinhando-se aos princípios constitucionais e legais 

que regem a saúde pública e o desenvolvimento sustentável. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1. Deverão ser atendidos todos os regramentos relativos à sustentabilidade constantes no 

Plano Diretor de Desenvolvimento Urbanístico do Município de Tuntum/MA, conforme Lei Complementar 

Municipal nº 13, 12 de dezembro de 2022. 

4.1.2. Deverá ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e 

obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo sustentáveis (artigo 7º, inciso XI, da 

Lei nº 12.305, de 2010, – Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE - CREDENCIAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DA 

DEMANDA: 

5.1. Serão considerados credenciados os interessados que atenderem às exigências do edital e 

apresentarem a documentação completa exigida, obtendo declaração de habilitação emitida pelo Agente de 

Contratação ou pela Comissão Especial de Credenciamento, conforme disposto no Decreto Municipal nº 

143/2023. 

5.2. A documentação será analisada no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados 

da sua entrega no órgão ou entidade contratante, prorrogável, se autorizado pela autoridade competente, 

por igual período, uma única vez. 

5.3. A lista dos credenciados habilitados será divulgada no Diário Oficial do Município em até 5 

(cinco) dias úteis após o término da análise da documentação. 

5.4. Havendo mais de um credenciado, a ordem de convocação para contratação será definida 

por meio de sorteio público. 

 

6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1. Os serviços do objeto serão prestados de forma parcelada de acordo com a demanda da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

Disponibilização das Instalações 

7.1. O município de Tuntum/MA disponibilizará as dependências para a execução das cirurgias, 

garantindo que o ambiente esteja devidamente preparado e equipado conforme as necessidades técnicas 

especificadas para os procedimentos; 

 

Responsabilidade da Empresa Contratada 
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7.2.  A empresa contratada deverá fornecer todos os equipamentos e dispositivos cirúrgicos 

apropriados e de qualidade. 

7.3. O profissional deve ter formação específica vascular ou angiologista e especialização 

comprovada na realização de cirurgias (varizes unilateral e bilateral). O especialista deve possuir certificação 

de entidade reconhecida e experiência comprovada na área. 

7.4. A empresa será responsável pela execução dos procedimentos cirúrgicos de acordo com 

as melhores práticas médicas e as normas vigentes de saúde e segurança. 

 

Cronograma de execução 

7.5. A empresa contratada, em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde, deverá elaborar 

um cronograma de execução dos serviços descritos no item 1.2., dentro do período estabelecido no contrato. 

7.6. O cronograma deverá contemplar horários de atendimento, datas de realização dos 

procedimentos e períodos de recuperação, de modo a otimizar o uso das instalações hospitalares e garantir 

o bem-estar dos pacientes. 

 

Agendamento e atendimento aos pacientes 

7.7. O agendamento das cirurgias será realizado pela empresa contratada, em coordenação 

com a Secretaria Municipal de Saúde. 

7.8. Os pacientes serão previamente avaliados para confirmação da necessidade dos 

procedimentos e orientados quanto aos cuidados pré e pós-operatórios. 

 

Monitoramento e avaliação 

7.9. A execução dos serviços será monitorada pela Secretaria Municipal de Saúde de 

Tuntum/MA, que realizará avaliações periódicas para assegurar a conformidade com as especificações 

contratuais e a qualidade dos serviços prestados. 

7.10. Relatórios de execução deverão ser apesentados pela empresa contratada, contendo 

informações detalhadas sobre o número de cirurgias realizadas, a evolução dos pacientes e eventuais 

ocorrências. 

7.11. Os valores estimados não implicam em previsão de crédito em favor da contratada, que 

somente fará jus aos valores dos serviços efetivamente prestados; 

7.12. Pela prestação dos serviços a contratada assume o compromisso de receber com base no 

valor estabelecido nas tabelas de preços referenciadas no item 1.2. deste termo de referência. 

7.13. A contratante pagará à contratada o valor correspondente ao número de atendimentos 

mensais, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante informação da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município. 

7.14. Sobre o valor do crédito pago e previsto incidirão as retenções legais, de acordo com o 

regime jurídico de cada empresa. 

7.15. O Contratante não se responsabilizará por quaisquer autuações fiscais ou gravames futuros, 

decorrentes de interpretações errôneas, por parte do Credenciado, nas aplicações de impostos, suas 

alíquotas, suspensões, base de cálculo, isenções etc. 
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8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

Fiscalização 

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.5.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.5.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.5.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

8.5.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento auxiliar de licitação, 

CREDENCIAMENTO, com fundamento na hipótese do art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Regime de execução 

9.2. O regime de execução do contrato será Empreitada por Preço Unitário. 

 

Exigências de Habilitação 

9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 

impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 

10. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

Habilitação Jurídica: 

10.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

10.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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10.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz. 

 

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

10.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

10.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.12. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.13. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

Qualificação Econômico-Financeira: 

10.14. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

Da Qualificação Técnica: 

10.15. Registro da empresa no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES) 

atualizado. 

10.16. Comprovação de registro junto aos conselhos de fiscalização profissional competente de 

todos os profissionais de saúde que executarão o serviço contratado (CRM e afins). 

10.17. Alvará sanitário, fornecido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal. 

10.18. Comprovação, por Atestado de Capacidade Técnica, de que a proponente prestou, serviço 

igual ou semelhante ao objeto contratual (TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARIZES). 

10.19. A comprovação será feita por meio de apresentação de, no mínimo 1(um) atestado, 

devidamente assinado, emitido por pessoa física ou jurídica, tomadora de serviço, compatível com o objeto 

deste credenciamento. 
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11. VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. O prazo para o presente credenciamento terá validade por 12 (doze) meses, contados da 

publicação do resultado final, podendo ser prorrogado caso haja interesse, dentro dos limites da Lei nº 

14.133/2021. 

12. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

12.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

12.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 

ficarão sujeitos ao disposto nos arts. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021 

12.3. O município de Tuntum/MA poderá realizar o descredenciamento quando houver: 

a) Pedido formalizado pelo credenciado; 

b) Perda das condições de habilitação do credenciado; 

c) Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

d) Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 

credenciamento. 

12.4. O pedido de descredenciamento de que trata a alínea “a” do item 12.3 não desincumbirá o 

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 

12.5. Nas hipóteses previstas nas alíneas “b” e “c” do item 12.3, além do descredenciamento, 

deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

12.6. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 

regularize a sua situação. 

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O custo estimado de R$ 3.557.423,50 (três milhões e quinhentos e cinquenta e sete mil e 

quatrocentos e vinte e três reais e cinquenta centavos), conforme o item 1.2. deste Termo de Referência. 

13.2. O valor foi definido com base em pesquisa de preços de objetos semelhantes. Dessa forma, 

as empresas interessadas em realizar o credenciamento junto ao município deverão aceitar o valor 

estabelecido neste Termo de Referência. 

 

14. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

14.1. As despesas referentes aos serviços realizados por força dos contratos advindos deste 

credenciamento correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do município de 

Tuntum/MA. 

14.2. A dotação para este exercício constará em anexo ao processo administrativo. 

14.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá: 

I - Decidir sobre aprovação do Termo de Referência; 

II - Autorizar o prosseguimento da contratação. 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, 13 de janeiro de 2025. 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Assessor Jurídico 

PHILIPPE LIMA DE SOUSA 

Matrícula: 05400 
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ANEXO II 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

(Processo Administrativo n°..../202X) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM, E EMPRESA X. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM, inscrita no CNPJ sob o nº 06.138.911/0001-66, com sede 

administrativa na Rua Frederico Coelho, nº 411, Cetro, Tuntum, CEP 65763-000, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS, inscrito no CNPJ 

 sob o nº ................................, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Planejamento e Finanças, 

Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, nomeado(a) pela Portaria nº 01/2025, 

portador da Matrícula Funcional nº ..........doravante denominado CONTRATANTE, inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto Municipal nº 143, de 2023, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Credenciamento nº ......../............., mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação serviços 

médicos especializados em angiologia, incluindo consultas, exames diagnósticos e tratamentos de vasos 

sanguíneos (artérias e veias) e os vasos linfáticos de varizes nos membros inferiores para atender as 

necessidades dos usuários da rede municipal de saúde do município de Tuntum/MA. 

1.2. Objeto da Contratação: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

      

VALOR TOTAL R$ ...... 

 

1.3. Vinculam esta contratação: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital; 

1.3.3. A Proposta do contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.  O prazo de vigência da contratação é de ____ (___) meses contados da data da assinatura do Termo 

de Contrato, na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.2.  O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este processo administrativo. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este processo administrativo. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

assinatura do contrato.  

7.2. Após o interregno de um ano, mediante o pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR (INPC), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município de Tuntum/MA para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.6.        Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia  trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
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que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16.           Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116);  

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.23. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) a serem indicados 

pela Administração Pública Municipal; 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 2% a 10% 

do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 2% 

a 10% do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de de 2% a 10% do valor do 

Contrato. 
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(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de de 2% a 10% do valor do 

Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de de 2% a 10% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
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12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da 

Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.6. O contrato poderá ser extinto: 

13.6.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.6.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 

direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão 

contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 
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III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

14.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Tuntum/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, data. 

 

 

Pelo CONTRATANTE: 

________________________________________ 

RHICARDDO HELIRVALL A. B. COSTTA 
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Secretário Mun. de Planejamento e Finanças 

Portaria nº 01/2025 

 

 

Pelo CONTRATATA: 

____________________________________________________ 

NOME DA PESSOA 

Cargo 

CPF nº 

 

 

Pelas TESTEMUNHAS: 

 

_______________________________________  ________________________________________ 

1. NOME DA TESTEMUNHA     2. NOME DA TESTEMUNHA 

CPF nº        CPF nº 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação serviços médicos especializados em 

angiologia, incluindo consultas, exames diagnósticos e tratamentos de vasos sanguíneos (artérias e veias) 

e os vasos linfáticos de varizes nos membros inferiores para atender as necessidades dos usuários da rede 

municipal de saúde do município de Tuntum/MA. 

 

A Empresa _______________, inscrita no CNPJ sob nº _______________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) ________________, DECLARA para os devidos fins, sob as penas da lei, 

em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos 

legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

2) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3) Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

4) Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal 

exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos 

termos do art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o 

contratante. 

6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem 

como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

7) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

 

 

Localidade, data, mês e ano 

________________________________ 

Assinatura do Representante da Empresa 
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ANEXO IV 

MODELO DE REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO 

 

 

A empresa......................................., com sede em ......................., inscrita no CNPJ nº................., por meio 

de seu representante legal, .................................. (nome e cargo), abaixo assinado, encaminha à Comissão 

de Contratação da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA os documentos solicitados para o Credenciamento 

nº ___/2025, manifestando seu interesse em participar do processo de credenciamento para a contratação 

de pessoas jurídicas para a prestação serviços médicos especializados em angiologia, incluindo consultas, 

exames diagnósticos e tratamentos de vasos sanguíneos (artérias e veias) e os vasos linfáticos de varizes 

nos membros inferiores para atender as necessidades dos usuários da rede municipal de saúde do 

município de Tuntum/MA. A empresa declara total concordância com as especificações do Edital e do Termo 

de Referência (Anexo I). 

 

 

Localidade, data, mês e ano 

________________________________ 

Assinatura do Representante da Empresa 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: P

H
IL

LI
P

P
E

 L
IM

A
 D

E
 S

O
U

S
A

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//t
un

tu
m

.fl
ow

do
cs

.c
om

.b
r/

pu
bl

ic
/a

ss
in

at
ur

as
/D

4F
1A

E
D

4E
1D

74
9A

D
8A

56
D

E
A

60
F

8D
6A

B
B

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

 P
H

IL
LI

P
P

E
 L

IM
A

 D
E

 S
O

U
S

A
 e

 C
A

R
LO

S
 A

R
T

H
U

R
 L

E
D

A
 S

A
N

T
O

S



SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
Rua Frederico Coelho, nº 411, Centro, Tuntum/MA 

CEP 65.763-000, site: tuntum.ma.gov.br 
CNPJ 06.138.911/0001-66 

 

   

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS PREÇOS PRATICADOS 

 

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação serviços médicos especializados em 

angiologia, incluindo consultas, exames diagnósticos e tratamentos de vasos sanguíneos (artérias e veias) 

e os vasos linfáticos de varizes nos membros inferiores para atender as necessidades dos usuários da rede 

municipal de saúde do município de Tuntum/MA. 

 

A (nome da pessoa jurídica de direito privado participante), devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

_________ e no CNES sob o n.º ____, com sede na__________ , por seu representante legal abaixo 

assinado, em cumprimento ao estabelecido no Edital de Chamamento Público n.º ___/2025, DECLARA, 

sob as penas da Lei, que aceita os preços estabelecidos na tabela abaixo, para pagamento dos 

procedimentos contratados. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UND. DE 
MEDIDA 

QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 
CONSULTA MÉDICA NA 

ESPECIALIDADE VASCULAR 
(INCLUSO RETONO) 

UND 1200 R$ 120,83 R$ 144.996,00 

2 

EXAMES USG DOPPLER 
VASCULAR (INCLUSO 

DOPLLER VENOSO 
BILATERAL E DOPLLER 
ARTERIAL BILAREAL) 

UND 5000 R$ 263,01 R$ 315.000,00 

3 

ESCLEROTERAPIA COM 
ESPUMA DENSA PARA 

TRATAMENTO DE VARIZES 
UNI OU BILATERAL 

UND 1350 R$ 1.553,65 R$ 2.097.427,50 

VALOR TOTAL R$ 3.557.423,50 

 

 

Localidade, data, mês e ano 

________________________________ 

Assinatura do Representante da Empresa 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
Rua Frederico Coelho, nº 411, Centro, Tuntum/MA 

CEP 65.763-000, site: tuntum.ma.gov.br 
CNPJ 06.138.911/0001-66 

 

   

 

ANEXO VI 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Pelo presente instrumento, o Município de Tuntum, pessoa jurídica de direito público, estabelecido com sede 

na cidade de _________ inscrito no CNPJ sob o nº ____________, neste ato representada pelo(a) 

Secretário(a) Municipal de ________, Sr(a). _________, nomeado pela Portaria nº _____, de _____, 

considera a empresa ................................................................ , pessoa jurídica, de direito privado, com sede 

na Rua , no Município de __________, inscrito no CNPJ nº .............................. , representado por seu(a) 

.............., Sr. (a) ................................................ , brasileiro(a), residente e domiciliado(a) na cidade de ......... 

- , inscrito no CPF nº ....................... , APTA e CREDENCIADA por atender as cláusulas e condições adiante 

estabelecidas, decorrentes do Edital de Chamamento Público nº ___/2025 e seus anexos, do Processo 

Administrativo nº ____/2024, para o credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação serviços médicos 

especializados em angiologia, incluindo consultas, exames diagnósticos e tratamentos de vasos sanguíneos 

(artérias e veias) e os vasos linfáticos de varizes nos membros inferiores para atender as necessidades dos 

usuários da rede municipal de saúde do município de Tuntum/MA. 

 

 

Tuntum/MA ____ de _______ de 2025. 

 

__________________________________ 

Secretário(a) Municipal de ________. 
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MUNICÍPIO DE TUNTUM

RUA FREDERICO COELHO, N°411 - CENTRO - 06.138.911/0001-66

TUNTUM/MA - CEP 65.763-000 

FONE: (99) 99220-0236

CÓDIGO DE ACESSO

D4F1AED4E1D749AD8A56DEA60F8D6ABB

VERIFICAÇÃO DAS ASSINATURAS

Este documento foi assinado digitalmente/eletronicamente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

Para verificar a validade das assinaturas acesse o link abaixo

https://tuntum.flowdocs.com.br/public/assinaturas/D4F1AED4E1D749AD8A56DEA60F8D6ABB
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